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TER O DE REFERENCIA E ANEXOS

OBJETO: Contrataçáo de empresa para íornecimento de iogos educ€cionais para
secretaria municipal de educaÉo, Esporte e lazer.

ORGÃO LICITADOR: Prefeitura Municipal de Alto Alegre Do Pindare

DATA LIMITE DE RECEBIMENTO DE PROPOSTAS: 06/06/2024

HORA LlÍUllTE PARA ENVIO DE PROPOSTAS: 18:00h
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PREFEITURA MUNICIPAL DE AIÍO AI€GRE DO PINOARÉ

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCÁÇÂO, ESPORTE E TAZÉR

TERI{O DE REFERÊNCN
BENS COiiUNS, LEt 14.233t2021.

í. DO OBJETO
1.1. O presente Termo de Referência visa Contratação de empresa para fornecimento de

jogos educacionais para a secretaria municipal de educâÉo, Esporte e lazer, conforme
tabela, condiçóes e exigências estabelecidas neste inírumenio
1.2. O objêto desta contrataçáo é de qualidade comum, não supeÍior â cumpíir as

finalidades às quais se destinam, náo se enquadrando como sendo de bem de luxo, nos
termos do artigo 20 da Lei n" 14.133, de 2021.

2. ESPEC|F|CAçÔES Ê ESTTMATTVA DE CONSUMO

2.1. O custo estimado total da contrataçáo é de R$ 36.401,53 (iínta e seis mil
quatrocentos e um reais e cinquenta e lrês centavos) conforme custos unitários descritos
na tabelâ abaixo.

ESPECIFICAçóES E ESTIMATIVA DA CONTRATAçÃO

Descri9eo Quant.

1 OUEBRA CABEçAVARIADO 10 RS 38,72 R$ 387,20

2 ALINHAVO 18 R$ í06.67 R$ 1 920,06

3 JOGO DO ENCAIXÊ 10 R$ 92 74 RS 927,40

JOGOS AS 4 OPERAÇOES 18 R$ 52,98 R$ 953 64

5 DOI\TIINÓ DÊ MADEIRA 10 RS 43,76 R$ 437,60

6 JOGO SÊOUENCIA DE
CORES

12 R$ 59,17 R$ 710,04

7 JOGO ARAITAOO R§ 386,49 R$ 3 091,92

I JOGO DESCOBRINDO A
À/IATEIVIATICA

18 R$ 56,50 R$ 1.017,00

I JOGO RACIoCtNtO LOGTCO 18 R$ 52,00 R§ 936,00

10 ALFÂBEÍO IVIOVÊIS 10 R$ 96,00 RS 960,00

11 JOGO DA SEOUENC1A I R$ 124,84 R$ 998,72

12 BLOCO DE I\IONTAR 15 R$ 148.92 RS 2 233,E0

13
JOGO DA IVEMORIA DÊ

17 R$ 117 75 RS 2.00'1,75

14 JOGO SOLETERANDO 14 R$ 11E 61 RE 1.660,54

15 JOGO DE TABULEIRO 10 R§ 81,30 R$ 813 00

16
JOGO PARTES DO CORPO

HUMANO
I RS 267,00 R$ 2.136 00

17 FORMAS GEOIVETRICAS TO R$ 162,27 R$ 1.622,70

1A JOGO DO ALFABETO 15 R$ 93,00 RS 1 395,00

19 LOUSA MAGICA 10 R$ 44,45 R§ 444,50

2A DADO OAS CORES I R$ 90,67 R$ 725,36

21 DADO DE NU[/IEROS unidade 15 R$ 106 00 R§ 1.590,00
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22 BLOCO DÊ CONSTRUçÃO '17 RS 230 84 RS 3.924,28

23 .]ÔGÔ DATABUADA 10 R§ 52 98 R$ 529 80

24 15 RS 70,50 R91.057,50

25 L,ABIRINTO 2 RS 89,09 R$ 17E,18

26 JOGO DAS EÀIOÇOES 2 R$ 112,36 R§ 224,72

27 DADO OA OIVERSÃO 2 R$ 106,00 R$ 212,00

2A
JOGO FAçA COMO EU

FACO
2 R$ 44,62 R$ 89,24

29 TABULEIRO DA ENSIDADE 2 R$ 149,21 R$ 298,42

30 JÔGO DAS CRENCAS 2 R$ 200 82 R9 401 64

3T
DESCOBRINDO AS

EMOCOES
2 R§ 107.0E R$ 214,16

32 FAÀ,IILiA TERAPEUTICA 2 RS 6E2,50 R9 1.365 00

33 CAIXA DE l\rlEDo RS 236.09 R$ 944,36

3. DA FUT.IDAMENTAçÃO E DESCRIçÁO DA NECESSIDADE DA CONTRATAçÃO

A contratação de uma emprêsâ pôra fornecimento dê jogos educacionais pâla a Secretaria

Municipal de tducação, Esporte ê Lazêr da Prefeitura Municipâl de Alto Alegre do Pindaré se faz

necessária parâ atêndêràs demandas e necessidadês dos aluno§ e proíês§ores das escolas muni(ipâis.

Os jogos educacionais têm se mostredo como ferramêntas eficazes no processo dê ensino_

aprêndizagem, contribuindo pâíe tornar as aulas mais dinâmicâs, interâtivas e envolventes.

Além disso, â utilizaçâo de jogos educacionais pode auxiliar na melhoria do desempenho

acadêmico dos alunos, promovendo o desenvolvimento de habilidades cognitivas/ emocionais e

sociais, Com a implementação desses recursos nas êscolas municipais, espera-sefortalecêra qualidêde

da êducâçâo oferecÍda aos estudantes, garantindo assim um aprendizado mais signiÍicâtivo e

abrangente.

Dessa forma, a contrâtaçâo de uma empresa especializada no forneciÍnento de jogos

educacionais para a Secretaria Municipal de Educação, Esportê e Lâzer se justifica pela importância

de investir em rec!rsos têcnológicos e inouadores no ambiente escolar, buscando sempre aprimorar

as práticas pedagó8icas e proporcionar uma educação de qualidade aos alunos. A parceria com uma

emprêse capacitada nesse sêgmento certamente contribuiíá para atender às demandas êspecíficas

do público-alvo e ampliar as possibilidades de aprendizagem nes êscolas municipâis de Aho Alegre

do Pindaré.

4. DO ALINHAMENTO COM O PLANEJAÍI'ENTO DA ORGANIZAçÃO

4.1. A Preleitura Municipal de Alto Alegre do Pindaré optou pela não elaboraÉo do Plano
Anual de Contrataçóes, por essa razáo a pÍesente demanda não possui alinhamento com o
planejamento da oÍganizaçáo.

5. DESCRTçÂO DA SOLUÇÃOE ESPECTFICAÇÃO DO PRODUTO
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5.1. A descriÉo da solução como um todo considerado o ciclo de vida do objeto e
especiÍicaÉo do produto enconlra-se pormenorizada em tôpico especilico dos Estudos
Técnicos Preliminares, êÉndic€ deste Termo de Referência.

6. RÊQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

6.1. Os requisitos da contrataçáo, como critérios de sustentabilidade, indicaÉo de
marcas ou modelos, ou ainda a vedaÉo de contraiaÉo de marcâ ou pÍodutos encontrâm-
se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos preliminares, apêndice desteTermo de Reíerência.

7. DAS AI/IOSTRÁS
7.1. Pata a presente contrataçáo não será obrigatóÍia a apresentaçáo de âmostÍas por

pârte da ltcitante vencedora.

8. GARANTIA DA CONTRÂTAÇÃO
8.1. Não haverá exigência da garantia da contrataÉo dos artigos 96 e seguintes da Lei

no 14.'133. de 2021.

9. DA SUBCONIRATAÇÂO
9.1. Nâo e admitida ê sutrcontrataçáo do objáo contratual.

í0. DAS MICRO E PEOUENAS EMPRESAS

10.1. Em observáncia ao artigo 49, incisos ll e llt, da Lei Comptementar no 1|2312006,
considerando que náo há um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquâdrados
como microempresas ou empíesas de pequeno porte sediados local ou regionalmente e
capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumenlo convocatórió, no presente
procedimento náo aplicâdo os benefícios do art. 48 da Lei Complementar .123/2006.

íI. DÂ VIGÊ CIA CONTRATUAL
11.1. O prazo de vigência da contrataÉo é de 12(doze) mêses contados do início da
vigência que consta dêscrita no instrumento contratual, na forma do artigo 1OS da Lei n"
14.133. de 2021 .

12. FORÍTTA E CRITÉRIOS DE SELEçÂO OO FORNECEDOR E FORMA DE
FORNECIMENTO

Forma de sêleção e critério dejulgamento da proposta

12.1. O forne_cedoí será selêcionado por meio da realizaÉo de procedimento de
CONTMTAçAO DIRETA, nâ modalidêde DISPENSA, com adoÉo do cíitério de
julgamento pelo MENOR PREÇO

FoÍma de fomecimento



*
Folhas n:
Paocesso [1
Rubrica ni

PREFEITURÁ MUNICIPAI. DE AI.ÍO AI.EGRE DO PINOARÉ

SECRETARIA MUNICIPAI. DE IDUCAçÂO, ESPORTE E LAZER

12.2. O tornecimento do objeio NÃO será PARCELADO

13. PROPOSTA DE PREçOS
13.1. Os preços propostos deverâo incluir todos os custos diÍetos e Indiretos, inclusive os
resultantes da incidência de quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuiçôes ou obrigaçóes
trabalhistas, fiscal e previdenciário a que estiver sujeito, e demais custos que incidam, direta
ou indiráamente, na execuçáo do objeto a ser contratado;

11.2. A propoía de preço deverá Çonter a discriminaÉo detalhada dos produtos
ofeÍlados, marca, modelo e íabÍicante. quando foÍ o caso, quantidade solicitada, o valor
unatário (numérico), valortotal (numérico e por eíenso). prazo de validade da proposta de
no mínimo 90 (noventa) dias e prazo de entrega dos produlos.

t4. ExrcÊracras oE HAB|LTTAçÃo

14.1. A HABILITAçÃO JURIDICA seÍá comprovada, Ílediante a apresentação da
seguinte documentaçáoi

14.1.1. No €so de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta ComeÍcial da respectiva sêde;

14.1.2. Em se tratando de microempreêndedor individual- MEI: Certificâdo da Condiçáo de
Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja ac€itação ficaÉ condicionada à \,/eriÍicaçáo da
autenticidadê no sitio U4EdIgItaE!9C!0pIC9ldqdqlsglLU;

14.1.3. No c€so de sociedade empreúriâ, áo constituúvo, eíatuto ou contráo social em
vigor, deüdarnente registrado na Junta Comercialda respectiva sede;

14.'1.4. No caso de sero participante sucursal, Ílialou agência. inscriÉo no Regislro Público
de EmpÍesas Mercantis onde opera, com âveóaÉo no Registro onde tem sede a malriz;

14.1.5. No caso de sociedade simples: inscÍiÉo do ato constitúivo no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas do local de sua sedê, acompanhada de prova da indic€çáo dos seus
âdministÍadores:

14.1.6. No caso de @operativa: ata de fundaÉo e estatuto social em vigor, com a ata da
assembleia que o aprovou, devidarnente aíquivado na Junta Comercial ou inscÍito no
Registro Civil das Pessoas Juridicas da respecliva sede, bem como o registro de qu€ trata
o art. 107 da Lei no 5.7ú, de 1971:

14.1.7. No caso de empresa ou sociedade estÍangeira em íuncionamento no Pais: decreto
dê autorizaçáo;

14.í.8. No câso de atiüdade adstrita a uma legislaÉo especiÍca: ato de regislro ou
autorização para Íuncionamento expedido pelo órgáo competente.

14.1.9 Os docuírEntos acima deve.áo estar acompanhados de todas as alleraçôes ou da
consolidaÉo respectiva.
14.2. A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRÂBALHISTA será compÍovada
mediante a apresentaÉo dos seguintês documentos:

14.2.1. Os documentos relaüvos à rêgulaÍidade fiscal somente serão exigidos, em
momonto posterior ao iulgamênto das pÍopostas, e apenas do licitante mals bêm
clâ33ificado, independente sê a fasê do habilitação irá ou nâo anteceder as fases de
aprosontâÇão dê propostas e lancês.
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14.2.2- Prcva de inscriÉo no Cadaslro Nacional de Pessoa Jurídicã (CNPJ), afravés do
Comprovante de lnscriçáo e de SituaÉo Cadastral, emitido pela Secretaria da Receita
Federal do l\rinistério da Fazenda. comprovando possuir situaçáo cádastral ativa para com
a Fazenda Federá|, ou no Cadastro de Pessoas Fisicâs, @nforme o câso:

14.2.3. Prova de inscriÉo no Cadastro de Coniribuintes Estadual, comprovando possuir
lnscriçáo Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de lnscriÉo no
Cadaíro de Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador de seÍviço.

14.2 4. Prova de regulaíidâde com a Fazenda Federal, mediante ápresentaçáo de ceÍtidáo
expedida conjuntamente pela Secretariâ da Receila Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). referente a todos os crálitos tributários
íederais e à Divida Aliva da Uniáo (DAU) por elas administrados, inctusive aquetes relalivos
â Seguridade SociaÍ, nos termos da PoÍtaíia Conjunla no 1.751, de 02/íOl20't4, do SecretáÍio
da Receita Federaldo Brasile da Procuradora-GeÍal da Fazenda Nacional;

14.2.5. Píovà de regularidade com a Fâzenda Estadual, relativa ao domicilio ou sede do
lacitante, mediante a Certidáo Nêgáiva ou Positiva com EÍeitos de Negativa de Débilos e
Certidão Negaliva ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Diüda Ativa, expedida
pela Secretaria da Fazenda Estadual;

14.2.5.1. Caso o licitênle seja consideÍado isento dostributos estaduais relacionados ao objeto
licitado, dêverá comprovar tal condiçá) rnediante a apresentaÉo de declaraçáo da Fazenda
Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei.

14.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relâtiva âo domicílio ou sede do
licitante, mediante â Ceíidáo Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa, de Débitos e
Certidáo Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa, expedida
pela Secretaria da Fazenda l\runicipal;

14.2.6.'1. Caso o licilante seja considerado isento dos lributos municipais Íelacionados ao
objeto licitado, deveÉ comprovâr tal condiÉo mediante a aprêsentaçáo de declaraÉo da
Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equjvalente, na forÍna da lei.

14.2.7. PÍova de ÍegulaÍidade relatava ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),
mediante Cerlificado de Regularidade do FGTS - CRF, êmitida peta Caixa Econômica
Fedeíali

14.2.8. Prova dê Íegularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentaÉoda Certidáo
Negativa de Débitos Trabathiías (CNDT), êmitida por órgáo compêtenie da Justiça do
Trabalho (conforme An. 3' da Lei No 12.440/20í í);

14.2.9. Declataçáo de que náo emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso
ou insalubre e nfu emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de .Í4 anos, na condiçáo
de aprendiz, nos teÍmos do inciso XXXIll do art. 7. da Constituiçáo Federal;

í4.2.'10. Quando se tratar da subcontrataçáo prevista no art.48, ll, da Lêi Complementar n.
123, de 2006, a licitante melhor c]assmcada deveÍá, tamtÉm, apresentar a documentação
de regularidade fiscal, social e tÍabâlhisia dâs microempÍesas e/ou empresâs de pequêno
poíte que seráo subcontratadas no de@rrêr da execução do contrato, alnda que exista
algurna restriçáo, aplicândo-se o prazo de regularjzaÉo.
14.3. HABILITAçÂO ECONÔM|CO.F|NANCE|RÂ, que será comprovada rnediante
âpresentação dos seguintes documentos:
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'14.3.1. CeÍtidáo negativa de feitos sobre falência, expedida pelo c€rtório distribuidorda sede

da pessoa juídica ou de exêcu€o patÍimonial em caso de pessoas fisicás, emitida até 60
(sessenk) dias antes da data da sesúo públicâ ou que êsteja denlro do prazo de validade

constante da própria c€rtidâo;

í5. MODELO DE EXECUçÃO DO OBJETO
Condiçôes de EntÍega

15.1. O pazo de entrega dos itens, sempre que solicitado, será de 10 (quinze) dias,
contados do recebimento da Ordem de Fomecimento.
15.2. Caso nâo seja possivela entrega na data assinalada, a empresâ deverá comunicar
as rêzôês respec;tivas com pelo menos 5 (onco) dia§ de antecedência para que qualquer
pleito de prorÍogaÉo de prazo seja analisado, ressalvadas situaçóes de caso foÍtuito e força
maior.
15.3. Os bens deveráo ser entÍegues na sede do Municipio de Alto Alêgre do Pindaré êm
endereço indicado na Ordem de FoÍnecimento.
15.4. No caso de p.odutos pe.ecíveis, o prazo de validade na data da entrega náo poderá

ser inÍerior a 90 (noventa) dias, ou a metade do prazo lotal recomendado pelo fabricanle.

Gãrantia, manutanção e assistência técnlca

15.5- O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei n' 8.078, de 't 1 de setembro de
1990 (Codigo dê Deíesa do Consumidor).

í6. DA DOTAçÂO ORÇAMEiITÁRIA
16.1. As despesas decorrentes da presente contrataçâo coÍÍerão à conta de recursos
específicos consignados no OrçârÍÉnto Geral dâ Prefeitura Municipal de Alto Alegre do
Pindaré deste exercicio, na dotaÉo abaixo discriminada:

2 PREFEITURA MUNICIPAL DE ALÍOALEGRE DO PINDARE
02 PODER EXECUTIVO
02 03 SECRETARIA OE EOUCAÇAO ESPORÍE E LAZER
02 03 0o SECRET RIA DE EOUCAÇAO .ESPORTE É L^ZER
12 Educaçào
12 122 Adminislraçáo GeÍal
12 122 0046 SUPORÍE ADMINISTRATIVO
12 122 00{6 2012 OOOO MANUT E FUNC, DA SEC. MUNIC

2 PREFEITURA MUNICIPAL OE ALTO ALEGRE DO PINDÂRE
02 PODER EXECUTIVO
02 03 SECRETARIA DE EOUCAÇAO ,ESPORTE E LAZER
02 03 OO SECRETARIA OE EDUCAÇAO ESPORÍE E LAZER
12 Educáção
12 122 ÂdminislraÉo Gêrál
12 122 OO47 ORGANTZ}ÇAO E MODERNIZAÇÂO AOMINITRAÍIVA
12 122 0047 1005 0000 AMPLI REF.E EQUIP P/ SEC DE EDUCAÇA

2 PREFEITURA MUNICIPAL DE ÂLTO ALEGRE OO PINOARE
02 PODER EXECUTIVO
02 03 SECRÉTARIA OE EDUCAçAO ,ESPORTE E LAZER
02 03 OO SECRETARIA OE EDUCAçÀO ,ESPORTE E LAZER
12 EducáÉo
12 122 adminislÍaÉo Geml
12122 0047 ORGANTZAÇAO E MODERNIZAçAO AOÀ,ilN|ÍRATIVA
12 '122 OO47 1OO5 0000 AMPLI.REF.E EOUIP P/ SEC DÉ EDUCAçAO
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í7, DO RECEBIi/IENTO DO OBJETO
17.1. O objeto será recebido provisoriamente, de Íorma sumária, no ato da entrega ou
execuÉo, juntamente com â nota fiscal ou instrumenlo de cobrançâ equivalente, pelo(a)
responsávêl pelo acompanhamenlo e fiscalizaçáo do @ntÍato, pâía eíêito de posterior
veriÍcaÉo de sua conÍormidade com as especiíicaçóes constantes no Terrno de R€íerência
e na proposta.
17.2. O objeto podeÍá ser íejeitado, no todo ou em pârte, inclúsive antes do recebimento
proúúrio, quando em desacordo@m as esp€cificaçóes conslantes noTermode Referência
e na proposta, devendo ser substituido no prazo de 5 (cinc!) dias úteis, a contar da
notificação da conkatada, às suas custas, sem píejuízo da aplica€o das penalidades.
17.3. O recebimento deíinilivo ocorreÍá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do
recebimento da notallscalou instrumento de cobrânça eqúivalente pela AdministraÉo. aÉs
a veriÍc€ção da qualidade e quantidade executados e consequente aceitação medianie
termo dêtalhado.
!7.4. O $azo para Íecebimento definitivo poderá ser excepcronalmente prorrogado, de
forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a
aferiÉo do atendimento das exigências contratuais.
17.5. No caso de controvérsia sobre a execuçáo do objeto, quanto à dimensáo, qualidade
e quantidade, deverá ser observado o leoÍ do aíi. 143 da Lei no 14.133, de 2021,
comunicando-se à empÍesa parâ emissáo de Nota Fiscal no que pertine à parcela
incontroversa da êxêcuÉo do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
17.6. O Wazo Wrc a soluÉo, pelo contratado, de inconsislências nâ execuÉo do objeto
ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento dê cobrança equivalente, verific€das
pela Adminislraçáo durante a análise prévia à liquidaÉo de despesâ, náo será computado
para os fins do recÉbimento deÍinitivo.
17.7. O recebimento provisório ou detinitivo náo excluirá a responsabilidade civil pela
solidez e pela segurançâ dos bens nem a responsabilidade ético-proÍlssional pela períeita
execuçáo do

í8. DOS CRIÉRIOS PARA PAGAMENTO
18-1. Recebida a Nota Fiscâl ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de
dez dias úteis para fins de liquidaÉo, nâ forma da seÉo anterioí, proríogáveis por igual
periodo.
1a.2. Pa'a fins de liquidaÉo, o setor competente deverá veriÍicar se a nota Íiscal ou
inst.umento de cobranç€ equivalenle apresentado expressa os elementos necessários e
êssenciais do documento. tais como:

18.2.1. o prazo de validade;
í8.2.2. a data da emissão:
18.2.3. os dados do @ntrato e do órgâo contratante;
'18.2.4. o período respeclivo de execução do contrato;
'18.2.5. o valor a pagar; e
18.2-6. eventual destaque do valor de retênções tributárias cabiveis.

18.3- Hâvendo erro na apres€ntaçáo da nota Íscal ou instrumento de cobrança
equivalente, ou circunstância que impeça a liquadaÉo da despesa, e§la ficará sobrestada
até que o contratado providencje as medidas saneadoras. reiniciando'se o prazo após a
comprovaÇáo dâ .egularizaÉo da situâçáo, sem ônus âo contrâtanie.
18.4. A nota fiscâl ou instrumento de cobrança êquivalente deverá seÍ obígatoriamente
ecompânhado da comproveçáo dâs cêÍtidóês de regularidâde junto à Receita Federâl do

contrato.
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PREFEIÍURA MUNICIPAL D€ ATÍO ALEGRE DO PINDARÉ

SECRETARIA MUNICIPAI, DE EOUCAçáO, ESPORTE E I.AZER

Brasil/Previdência, Trabalhistas, FGTS, Eslado (divida ativa e tributos), Municipio (dívida
ativa e líbutos), nos lermos do art. 6E da Lei no 14.133,de2021.
18.5. Constatando-se situaçáo de irregulaídade do contratado, será providenciada sua
notificaçáo, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regulaíze sua situaçáo
ou, no me§mo pÉzo, apresente sua defesa. o prazo poderá ser prcÍTogado uma vez, por
igual periodo, a cÍitério do contratante
18.6. Náo havendo regularizaçáo ou sendo a defesa consideÍâda improcedente, o
contÍatante deveÉ comunicâr aos órgáos responsáveis pela fiscalizaÉo da regularidade
liscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a
ser efetuado, para que sejam acionados os meios pedinentes e necessários para garantir o
rêcebirnênio de seus crédilos.
18.7. Persistindo a irregularidadê, o contratante deverá adotar as medidas necesúrias à
rescisáo contratual nos autos do processo administráivo corÍespondente, assegurada ao
contralado a ampla defesa.
18-8. Havendo a eÍetiva execuçáo do objeto, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se dêcida pêla rescisáo do contrato, c€so o contratâdo náo regulaÍize
§ua §ituação íiscal.
18.9. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da ÍinalizaÉo
da liquidaçáo da despesa, conÍorme ilem ânterior.

18.10. O pagamento seÉ realizado por mêio de oÍdem bancária, para crálito em banco,
agência e conta coÍrente indicados pelo contratado.

18.11. Será considerada data do pagamento o dia em quê constar como emitida a ordem
bâncária para pagamento.

18.12. Quando do pagamento, §eÉ efáuada a retenÉo tributária pÍevisia na legislaçâo
aplicável.

18.12.1. lndependentemente do percentuâl de tributo inseÍido na planilha, quando houver,
seráo retidos na fonle, quando da realizaçáo do pagarnento, os percentuais estabelecidos
na legislaÉo vigente.

18.13. O contratado regúlarmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar no 123, de 2006, náo sofreÍá a retenÉo tributária quânto aos impostos e
contribuiçóes abrangidos por aquêle rêgime. No entanto, o pagamenlo ficará condicionado
â apresentâçáo de comprovaÉo, por mêio de docurnento oícial, dê qire faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complemenlar.
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PREFEITURÁ MUNICIPAL DE AI.TO AI.EGRE DO PINDARÉ

SECRETARIA MUNICIPAL DE EOUCAçÀO, ESPORTE E LAZER

DtsPÊNSA DE LTCTTAÇÃO No 005/2024lCpUpMAAp/ÍUA

Anêxo I

Ít INUTA DO CONTRATO No_/2024lpMAAp
PROCESSO N'000/2024

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA E VENDA
QUE ENTRE SI CELEBRAi' O MUNICÍPIO DE
ALTO ALEGRE DO PINDARÉ, AIRÂVÉS DA
SUA SECRETARIA ÍIIUNICIPAL DE EOUCAçÃO
E A EMPRESA XXXXXXXXXXXXXnXXXXXXX,
NA FORT,IA ABAIXO:

O i,UNIC|PIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉIiIA A'trâVéS dA SUA SECRETARIA
MUNICIPAL DE EDUCACAO ESPORTÊS E LAZER, sediada na Av. Joáo Xxlll, S/N -
Centro, Alto Alegre do Pindaré/lrA, CNPJ No 01.612.83210001-21, doravante designada
CONTRÂÍANTE, neste ato representado Íespeçlivamente pelo Secretário de EducaÉo,
Esporle e Lazer Sr. Altema. Lima de Sousa, brasileiro, casado, poÍtador da Cédula de
ldentidade RG n')«)«»«xxx)o«x»(»«, e inscrito no CPF sob o n')o(»oooooo(»ooo(x)oooo«
CONTRATANTE, e por outro lado, a empresa
inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Juridica - CNPJ do Ministério da Fazenda sob o no

situada
CEP no

ato denominadae-mail:
CONTMTADA, representada porseu Sócio administrado., Sr.
(qualificação), RESOLVEM cêlebrar o presente Contrato dê@Írente da licitaçáo na
modalidade Dispensa no 00512024 e do Procêsso Administíaüvo n.o 09'l/2024, com
fundamento no art. 75,ll, da Lei no 14.1331202'1 e Lei no 8.078, de '1990 - Código de Defesa
do Consumidor. mediante as seguintes cláusulas e condiÉes:

cúusuLA PRIMEIRA - DO OBJETO E DA VTNCULAçÃO (aú 92, I e []

1.'!- O presente inslrumento tem por objeto de acordo com as
especificaçôes e condiçóes deínidas no Termo de Reíerência e em conformidade com
a proposta de preço apresentada pela CONTRATADA.

1.2
cLÁusuLA SEGUNDA - DO PREçO (aÍt. 92, V)

2.1 -OvalordoprêsenteContratoédeR$......... ( . . . . . . . . . . . . . . ) , em coníormidade com a
proposta apresentada pela CONTRATADA, conforme quadro abaixo:

ESPECIFICAÇÔES E ITENS DO CONTRATO

Item Descrição Marca Unidad Quant
e

Valor
Unit.

Valor
Total
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ÉDUCAçÃO, ESPORÍE E IAZER

ValoÍToial R3...-

2.2 - No valor acima está) incluidas todas as despesâs ordinárias diretas e indiretas
deconentes da execuÉo do objeto, indusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhislas, previdenciários, fiscais ê comerciais incidentes, laxa de administÍaÉo. frête,
seguro e outros necesúrios ao cumprimento inlegral do objelo da conlrataçáo.

2.3 - O valor acima é mêramente estimativo, de Íorma que os pagaÍnentos deüdos ao
contratado dependeráo dos quantitativos efetivamente executados.

2.3 - Sáo anexos a êsle inírumento e vinculam esta contrataçáo, independentemenle de
transcriçáo:

2.3.1 - O Termo de Referência que embasou a contrataÉo, em especial as cláusulas
especiÍic€s quanto a forma de execuçáo do objeto;

2.3.2 - Edital de Licitação e/ou Aüso de ContralaÉo Direta, conforme o caso:

2 3.3 - A Proposta do Conlíalado.

2.3.4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULÂ TERCÉIRA - DO PRAZO DE VIGÊICN OO COITUTO

3.1 - O prazo de vigência da contráaçáo terá início na data de _/_/- e enceÍTamento
em _/_/_, na forma do artigo 105 da Lei n" 14.133, de 2021, e, êm c€so de serviços
e fomecimentos contínuos, podeíáo sêr prorrogáveis poÍ áé 10 anos, na íoÍma dos arligos
í06 e 107 da Lei n'14.133.de2021.

4.1.'l - O prazo de vigênciâ será automáicamente prorrogado, independentemenle
de termo aditivo, quando o objeto não for concluido no período íirmado acima,
Íessalvadas as providências cabiveis no c€so deculpa do contratado, previstas neíê
instrumento.

4.'1.2 - A prorrogaÉo de que trala esse item é condicionada à avâliaçáo, por paÍte
do Gestordo Contrato, da vantajosidade da pronogação, a qualdeveÉ set realizada
molivadamente, com basê no Histórico de Gestão do Contrato, nos principios da
manutenÉo da necessidade, economicidade e oportunidade da c.ontratagão, e nos
demais aspeclos que foÍem julgados relevantes.

3.2 - O contratado náo tem direito subjetivo à prorrogaÉo contÍatual.

3.3 - Em caso de pÍonogaçáo de contráo deverá sêr promovida mediante celebraÉo de
termo aditivo.

3.4 - O contrato nâo poderá ser pÍoírogado quando o contratado tiver sido penalizado nas
sanções de declaraÉo de inidoneidade ou impedimento de licilar e contratar com poder
públiao, observadas as abrangências de aplicaçáo.

1

2
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5ECRETARIA MUNICIPAL DE IDUCÁçÁO, ESPORTT E TAzER

cúusuLA ouaRTA - trtoDELos DE ExEcuçÃo E GESTÃO CONTRATUAIS (aÉ 92, lV, Vll o
xv[0

4.1 - O regime de execução contratual, os modelos de gestáo e de execuçáo, assim como
os pÍazos e condiçóes de conclusão, entrega, observação e rec€bimenlo do obieto constam
no Termo de ReÍeréncia. anexo a esle Contrato.

cúusuLA QUINT - DAS COI{DIçÕES DE PAGAiIENTO (aÍL 92, V e Vl)

5.1 - O prazo paÍa pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes
encontram-s€ defrnidos no Termo de Referência, parte integrantê a êste Contralo.

cúusuLA sExTA - Do REAJUSTE (aÍt 92, V)

6.1 - Os preços inicialmente contratados sáo fixos e irreajustáveis no prazo de um ano
conlado da data do orçamento estimado constante do pÍocêsso administrativo que dêu
oaigem ao presente termo de contrato.

6.2 - Após o interregno de um ano, e independentemente de p€dido do Contráado, os
preÇos iniciais seíáo reajustados, mediante a aplicaçáo, pelo CONTRÁTANTE, do indice
indice Geral de Preços de l\rercado - IGP-[I, exclusivamente para as obrigaçóes iniciadas
e concluidas após a ocorÍência da anualidade.

6.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo minimo de um ano seÉ contado
a partir dos eÍeitos financeiros do último reajuste.

10.4 - No c€so de atraso ou náo divulgaÉo do(s) indice (s) de reaiuíamento, o
CONTRÂTANTE pagará ao ContÍatado a importância calculada pela última variaÉo
conhecida, liquidando a diterença cor.espondente tão logo s€ja(m) divulgado(s) o(s)
indice(s) deínitivo(s).

6.5 - Nas aÍeíçóes finais, o(s) indice(s) utilizado(§) para reajuste será(áo), obrigatoriamente,
o(s) definitivo(s).

10.6 - Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustarnento venhâ(m) a ser eíinto(s) ou
de qualquerfoÍma náo possa(m) mais ser utilizado(s), sêrá(áo) adotado(s), em substituiÉo,
o(s) que vie(em) a seÍ deteÍminado(s) pela legislação entáo em vigor.

6.7 - Na ausência de previsáo legal quanto ao indice substituto, as partes elegeráo novo
indiceoficial, para reajustarnento do preço do valor remanescentê, por meiode termo aditivo.

10.8 - O reajuste será realizado por apostilamento.

cúUsULA DÉCIMA SÉTT,IA - oO OBRIGAçÕES PERNXENTES À LGPD

7.'1 - Quando o presente anstrumento tratar de informaçóes pessoais, as partes deverão
cumpÍir a Lêi no 13.709, de 14 de agosto de 201 I (LGPD), quanto a lodos os dados pessoais
a que tenham acesso em razáo deste contrato administrativo, independentemente de
declaraçáo ou de aceitaçáo expressa.

7.2 - Os dados obtidos somente poderáo ser utilizados paÍa as íinalidades que iustificaram
seu acesso e de acordo com a boa-íé e com os princípios do art. 6" da LGPD.

(

PREFEIÍURA MUNICIPAT DE ALTO ATEGRE DO PINOARÉ
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pREFE|TURA MuNtctpal DÊ atÍo at-€GRÊ Do ptNDARÉ

SECRETARTA MuNrcrpAL DE EoucAção, EspoRTE E razER
7.3 - É vedado o compaÍtilhamento @m terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses
permitidas em Lei.

7.4 - A AdministíaÉo deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os
contratos de sub-operaçáo firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO.

7.5 - Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do
contratado eliminá-los, com exceçáo das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas
em que houver necessidade de guarda de documentaÉo para ílns de comprovaçáo do
cumprimento de obrigações legais ou contratuais ê somente ênquanlo náo prescritas essas
obrigações.

7.6 - É dever do contratado orientaÍ e treanar seus empregados sobre gs deveres, requisitos
e responsâbilidades decoíentes da LGPD.

7.7 - O CONTRATADO deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumpímento
dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmenle Íesponsável por garantiÍ
sua observáncia.

7.8 - O CONTRÂTANTÊ poderá realizar diligência para aíerir o cumprimento dessa
cláusula, devendo o CONTRÂTADO atender prontamente evenluais pedidos de
comprovação formulados.

7.9 - O CONTRATADO deverá prestar, no prazo íxado pelo CONTRAÍANTE, prorrogável
justiÍicadamêntê, quaisqueÍ inlormaçôes acercâ dos dados pessoais para cumprimento da
LGPD, inclusive quanto a êventual dêscarte realizado.

7.10 - Bancos de dados eventualmente formados a partir de deste instrumento contratual,
notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos
em ambiente vidual controlado, com Íegistro individual rastreável de tratamentos realizados
(LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, paÍa efeito de
responsabilizaÇão, em caso de eventuais omissÕes, dêsvios ou abusos.

7.10.1 - Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formalo
interoperável, a fim de garantir a reutilizaçáo desses dados pela Adminislraçáo nas
hipóteses previslas na LGPD.

7-11 - O contrato está sujeito a ser alterado nos proc€dimentos peíinentes ao tratamenlo
de dados pessoais, quando indicado pêla autoridade competente, em especial a ANPD por
meio de opinióes técnicas ou recomendaçóes, editadas na torma da LGPD.

7.1 2 - Os contratos e convênios de que trata o § 1' do êrt. 26 da LGPD deveráo seÍ
comunicados à autoíidade nacional.

CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORçAMENTÁRIA (ATL 92, VIII}

8.1 - As despesas decorrentes da presênle contrataçáo correráo à conta de recursos
específicos consignados no Orçamênto Geral da Prefeitura Municipal de Alto Alegre do
PindaÍé deste exercicio, na dotação abaixo discriminada:

2 PREFEIÍURA MUNICIPAL DEALTOALEGRE DO PINDARE
02 PODER EXECUÍIVO
02 03 SECRETARIÂ DE EOUCAÇAO ,ÊSPORTE E LÂZER
02 03 OO SECRETARIA DE EDUCAÇAO .ESPORTE E LAZER
12 EducaÉo
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PREFEITURÁ MUNICIPAT DE AI-TO ATEGRE DO PINDARÉ

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAçÀO, ESPORTE Ê LAZER
12 122 AdministaÉo Ge.al
12 122 0046 SUPORIE ADMINISTRATIVO
12'122 0046 20120000 MANUT EFUNC DA SEC. MUN|C.

2 PREFEITURA IT,IUNICIPAL DE ÂLTO ALEGRE DO PINDARE
02 PODER EXECUTIVO
02 03 SECRETARIA DE EDUCAÇÂO ,ESPORTE E LAZER
02 03 OO SECRETÂRIA DE EDUCÂÇAO ,ESPORTE E LÁZER
12 Educaçâo
12 122 ÂdministrâÉo Gêrâl
12 122 0047 ORGÂN|ZAçÂO E |\4ODERNIZAÇAO ADMINIÍRAT|VA
12 122 0047 1005 0000 AMPL| RÊF Ê ÉAU]P.P/ SEC OE EDUCAçA

2 PREFÊ]TURA IIIUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARE
02 POOER EXECUTIVO
02 03 SÊCREÍARIA DE EDUCAçAO ,ESPORTE E LAZER
02 03 OO SECRETARIA DE EDUCAçAO ,ESPORTE E LáZER
12 Educâçáo
12 122 Administíâçâo Gêral
12 í22 0047 ORGÂNrZAÇAO E TVODERNTZAçAO AD[4NITRAT|VA
12 122 0047 1005 0000 AMPLT REF E EQU|P.P/ SEC DE EDUCAÇAO
082 4.4 90.52.00 Equjpâmentos E ÍValeíal Permanenle

CúUSUIÂ NONA - DAS OBRIGAçÓES DO CONTRATANTE (aú 92, X, xl e XIV)

9.'1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigaçôes assumidas pelo Contratado, de acordo
com o @ntrato e seus anexos;

9-2 - Rêcebeí o objêlo no píazo e condiçóes estabêlecidas no Iermo dê RefeÍêncja.

9.3 - Notificâr o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções veriÍ:câdas no
objeto fornecido. para que seja por ele substituído, reparado ou coÍrigido, no tolal ou em
parte, às suas expensas.

9.4 -Acompanhar e Íiscâlizara exêcução do contrato e o cumpÍimento das obrigações pelo
Contratado.

9.5 - Efeluar o pagamento ao Contráado do valor correspondente ao fornecimento do
objeto, no prazo, foÍma e condiçóes estabelecidos no presente Contrato e no Termg de
Referênciâ.

9.6 - Aplicâr ao Contratado as sançôes previstas na lei e neste Contrato.

9.7 - Cientiíicaro órgâo de representaçáo judicial da ProcuÍadoÍia desta administraçáo para
adoçáo das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigaÉês pêlo Contíatado.

9.8 - Explicitâmente emitir decisáo sobíê todas as solicitaçóes e reclâmaçóes relacionadas
à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifesiamente
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do
ajuste.

9.8.1 - A AdministraÉo lerá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo
do requerimento para decidir, admitida a prorrogaçáo motivada, por igual periodo.

9.9 - Responder eventuais pedidos de restabelecimento do êqúilíbrio econômico-financeiro
Íeitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.
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PREFEIÍURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINOARÉ

SECRETARTA MUNTCTPAT. DE tDUCâçÁO, ESPORTE E lÁZtR
9.10 - NotiÍicar os emilentes das garanliâs quanto ao início de processo âdministtáivo para
apuÍaÇão de dêscumprimento de cláusulas contíáuais, nos terÍnos do y', do aÍl. 137, da
Lêi n' 14.133, de 2021.

9.11 - A AdministraÉo náo respondeÉ por quaisquer compromissos assumidos pelo
Contratado com lerceiros, ainda que vinculados à execuÉo do contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de áo do Coniratado, de seus
empregados, prepoíos ou subordinados.

CúUSULA DÉCIT,IA - DAS OBRIGAÇÔES DO CONTRATADO (ATI92, XIV, XVI E XVII)

'10.1 - O Contratado deve cumpÍir todas as obrigaçóes consiantes deste Contrato e Termo
de Referência, paÍte integrante a este Conlrato, assumindo como exclusivamente seus os
riscos e as despesas decoÍTentes da boa e perfeita execuÉo do objeto, observando, ainda,
as obriga@es a seguir dispostas.

10.2 - Em casos de Íornecimento dê equipamentos, entregar o objeto acompanhado do
manual do usuério, com uma versáo em português, e da relaçáo da rede de assiíência
lécnica autorizada.

10-3 - Responsabilizar-se pelos vicios e danos de@rrenles do objeto, de acoÍdo com os
artigos '12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do ConsumidoÍ (Lei no 8.078, de 1990).

10.4 - Comunic€r ao COI{TRÂTANTE, no pÍazo mâimo dê 24 (vinte e quáro) horas que
antecede a data da execuçáo. os motivos que impossibililem o cumprimento do praEo
previslo, com a devida comprovaÉo.

10.5 - Aiender às dêterminaçôes regulares emilidas pelo fiscal ou gestor do contráo ou
aúoridade superior (art. 137, ll) e prestar todo esclarecirnento ou informaçáo por eles
solicitados.

10.6 - Reparar, corrigir, remover, re@nslruir ou substituir, às suas expensâs, no total ou em
parte, no prazo fixado pelo fiscal do conlrato, os bens nos quais se veÍificarem vicios,
defeitos ou incorreçôes íesultanles da execuçáo ou dos materiais empregados.

10.7 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconenles da êxecuÉo do objeto, bem
como po. todo e qualqueí dano causado à AdmjnistraÉo ou tercêiros, não reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execuÉo contratual pelo
CONTRÂTA TE, que ficará autorizado a descontar dos pagâmedos devidos ou da garantia,
caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos.

10.8 - A empÍesa CONTRATADA deverá entregar ao sáor responsável pela Íscalizaçáo
do conlralo, junlo com a Nota Fisc€l para fins de pagamento, os seguinles documenlos
íelacionados na Ordem de Fomecimento/Serviço.

10.9 - Responsabilizar-se pelo cumprimênto das obrigaÉes previstas em AcoÍdo,
ConvenÇão, Dissidio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo
contrato, por todas âs obrigaÇóes trabalhiías, sociais. píevidenciáías, tributárias e as
demais previstas em legislaçáo especifica, cuja inadimplência náo transfeÍe a
responsabilidade ao CONTMTA TE;

'10.10 - ComunicaÍ ao Fiscal do contrato, no prÉzo de 24 (vinte e quatÍo) horas, qualquer
ocrrência anormal ou acidente que se vêÍiÍque no locâl da execução do objeto contratual.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ

SECRETARIA MUNICIPAI. OE EDUCAçÃO, ESPORTE E I,AZER

10.11 - Parâtisar, por detêrmanaÉo do CONTRATANTE, qualqúeí aiividadê quê náo esteja
sendo executada de acoÍdo com a boâ técnica ou que ponha em risco a segurança de
pessoas ou bens de terceiros.

10.'12 - l\ranter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçóes
assumidas, todas as condiçóes exigidas para habilitaçáo na licitaçáo, ou paÍa qualificâção.
na contrataÉo direta;

10.13 - Cumprir, durante todo o periodo de exesuçáo do contrato, a reserya de cargos
píevista em lei pâra pessoa com deÍiciênciâ, paÍa rêabilitado da Píevidência Socjal ou para
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislaÉo (art. '116);

10.14 - ComprovaÍ a reserva de cargos a que se reíere a cláusula acima, no prazo Íixado
pelo fiscal do contrato, com a indicaÇáo dos empregados que preencheram as referidas
vagas (art. í'16, parágrafo único);

í0.'15 - Guaídar sigilo sobrê todas as informaçóes obtidas êm decorrência do cumprimênto
do contrato;

'10.16 - Aícâr com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionarnento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decoÍÍenles de Íatores
futuros e inc€Ítos, devêndo complementâlos, câso o previsto inicialmente em suâ propoía
não seja sáisfáório para o atendimênto do objêto da contrataçáo, exceto quando ocoÍer
algum dos eventos anolados no art. 124, ll, d, da Lei no 14 .133, de 2021.

10.17 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbÍto federal, estadual ou
municipal, as normas de segurançâ do CONTRATANTE.

10.18 -Alocaros empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados. ao
períeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecêndo os materiais. equipamentos,
Íenamentas e utensílios demandados, cuja quanlidade. qualidade e tecnologia dêveráo
atendêr às recomendaçóes de boa técnic€ e a legislaÇá) de regéncia.

'10.19 - Orientar e treinar seus empr€ados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de
14 dê agoío de 2018, adotando medjdas ellcazes para proteÉo de dados pessoais a que
tenha acesso por forçâ da exêcuÉo deste contráo.

10.20 - Conduzir os trabalhos com estrita obseryância às noímas da legislaçáo pertinente,
cumprindo as determinaçóês dos Poderes Públicos, manlendo sempre limpo o locâl da
execução do objeto e nas melhores condiçôes de segurança, higiene e disciplina.

10.21 - Submeter previamente, por escíto, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação,
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especiÍicações do memorial
descritivo ou instrumento congênere.

10.22 - Nâo permitir a utilizaçáo de qualquer trabalho do rnenor de dezesseis anos, exceto
na condiçáo de aprendiz para os maiores de qualoze anos, nem permitir a utilizaçâ) do
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

cúusuLÂ DÉct A PRtuErRÁ - DA EXTTNçÃO CONTMÍUAL (aÍr 92, XtX)

1 1.'1 - Para os contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se impóe
ao CONTRATADO o dever de realizar a execuçáo de objeto específico em um peíiodo
pÍedeterminado, a eíinçâo contratual se dará nos seguintes termos:
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1í.1.'1 - Quando cumpridas as obrigaçóes de ambas as partês, ainda que isso
ocora antes do prazo eslipulado paÍa tanlo.

'1'1.1.2 - Se as obrigaçóes não forem cumpridas no prazo estipulado, a ügência
ficará prorÍogada até a conclusáo do objeto, caso em que deveÉ a Administraçâo
providenciar a readequaÉo do cronograma Íixado para o contÍato:

11-'1.2.1 - Quando a náo conclusáo do contrato refeÍida no item anterior
decorÍer de culpa do CONTRATADO;

a) ficaÉ ele constituído em mora, sendo-lhe aplicá\,/eis as respeclivas
sanÇôes âdministrativas;

b) poderá a AdministraÉo optaí pela eíinÉo do contrato e, nesse
caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da
execuÉo contratual.

í 1.2 - Em se lráando de objáo de natureza continua a eíinÉo s9 dará quando vencido o
pÍazo nele estipulado, independentemente de têrêm sido cumpridas ou náo as obrigâçóes
de ambas as parles conlraenles.

11.2.1 - O contrato pode ser extinto anles do prazo nele íxado, sem ônus para o
CONIMTANTE, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua
conlinuidade ou quando enlender que o contrato náo mais lhe oferece vantagem.

1'1.2.2 - A extinÉo nesta hipáese ocoÍreÍá na proxima dala de aniveÍsáío do
conlralo, desde que haja a notificâÉo do conlralado pelo CO|{TRATANTE nesse
sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse daa.

'11.2.3 - Caso a notiÍicaçáo da nãGcontinuidade do conlralo de que trala este
subitem ocona com menos de 2 (dois) meses da data de aniversáÍio, a eíinçáo
cantÍáual ocorÍeÉ após 2 (dois) meses da data da comunicaÉo.

11.3 - O contrato pode seÍ extinto antes dê cumpridas as ob.igaçóes nele estipuladas, oú
antes do prazo nele fixado, por algum dos molivos previslos no arligo 137 da Lei no
14.133/21, bêm como amigavelmente. assegurados o conlraditório e a ampla defesa.

1'1.3.1 - Nêsta hipótêse, aplicam-se tamtÉm os aúgos '138 e '139 da mesma Lei.

11.3.2 -A alteraÉo socialou a modmcaÉo da finalidade ou da esl^Íura da empresa
náo ensejará a resciúo se náo restringir sua capâcidade de concluir o conkalo.

11.3.2.1 - Se a operação implicar mudança da pessoa juridicá contratada,
deverá ser formalizado termo aditivo para alteraÉo subjetiva.

1'1.4 - O termo de rescisáo, sempre que possivel, seÉ precêdido:

'l'1.4.'l - Balanço dos eventos conlráuais já cumpÍidos ou parcialmente cumpridos;

11.4.2 - RelaÉo dos pagamentosjá efêtuados e ainda deüdos;

1'1.4.3 - lndenizaçóes e multas.

11.5 - A extinçáo do contrato náo configuÍa óbice para o reconhecimento do desequilibrio
econômicGfinanceiro, hipotese em que será concedida indenizaçáo por meio de termo
indenizatóÍio (art. 131, caput, da Lei n.o 14.133, de 2021).
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11-6 -O contrato podêrá ser extinto câso se constate que o CONTRATADO mantém vinculo
de natureza técnica, comercial, êconômica, finãnceira, trabâlhiíâ ou civil com dirigente do
óÍ9áo ou entidade contÍatante ou com agente público que tenha desempenhado funçáo na
licitaçáo ou atue na íiscalizaçáo ou na gestáo do contrato, ou que deles seja cônjuge,
@mpanheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidadê, até o terceiro grau (art. 14,
inciso lV, da Lei n.' '14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS INFRAçÔES É SANçÕES ADMINISTRATIVÀS (aú 92,
xrv)

12.1 - Comete infraÉo administráiva, nos termos da Lei no 14.133, de 2021. o Contratado
quei

a) der causa à inexecuçáo parciâl do contrato;

b) der causa à inexecuÉo parcial do contrato que cause grave dano à
Administraçáo ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse colelivo;

c) der causa à inexecução tolal do contrato;

d) ensejaÍ o retardamenio da execuÉo do objeto da contrataçáo sem motivo
justiÍicado;

e) apresentar documentaçáo falsa ou prestar declaraÉo falsa duÍante a execuÉo
do contíato:

0 práicar ato fraudulento na êxecução do contrato;

g) comportaí-se de modo inidôneo ou cometerfraude de qualquer natureza;

h) p.aticáÍ ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no í 2-846, dê 10 de agosto de 2013.

12.2 - Seráo aplicadas ao responúvel pelas infraçóes administrativas acima descÍitas as
seguintes sançóes:

i) AdveÍtÉncia, quando o contratado der causa à inexecuÉo parcial do contrato,
sempÍe que nâo se jusiificaí â imposiçáo de penalidade mais grave (aí1. 156, §2ô,
da Lei n'14.133, de 202'1);

ii) lmpedimento de licitarê contaatar, quando praticadas as condutas descÍitas
nas alineas "b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrâto, sempre que não se
justificâr a imposiÉo de penalidade mais grave (art. 156, § 40, da Lei n" 14.133, de
20211:

iii) Declaraçào dê inidoneidadê paÍa licitar e conhtar, quando píaticãdas as
condúlas descritas nas alíneas'e", f, "9" e "h' do subitem acima deste Contráo,
bem como nas alineas "b", 'c e "d', que justiíiquem a imposiÉo de penalidade
mais grave (aÍt. 156,§5ô,daLei no 14.133,de2021).

b) Multa de:

i) Moratória de 1ólo (um por cento) por dia de atraso iniustificado sobre o
valor da pa.cêla inadimplida, até o limite de 30 (trintâ) dias:
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ii) oratória de 0,07'l" (sele centésimos por cento) do valor total do contrato
por dia de atraso injustiÍicado, até o máximo de 2olo (dois por cento), pela
inobservâncra do prazo fixado para apresentação, suplementaÉo ou
reposição da garantia, quando exigida no Termo de ReÍeíência, parte
integrante a este Contrato.

a. O atraso superior a 30 (trinla) dias autoÍiza a AdministraÉo a
promovêr a eíinçáo do contráo poí descumprimênto ou
cumprimento inegular de suas cláusulas, conforme dispÔe o inciso I

do art. '137 da Lein. 14.133.de2021.

iii) Compensatória, para as inÍraçóes descritas nas alíneas "e" a "h" do
subitem 12.1, de 20% a 30% do valor do Contrato.

iv) Compensatória, para a inexecuÉo tolal do contrato prevista na alinea
bitêm 12.1, de íolo a 30olo do valor do Contrato.

12.3 - A aplicâçáo das sançóes previstas neste Contrato náo exclui, em hiÉtese alguma,
a obrigaÉo de reparaÉo integral do dano causado ao CONTMTANTE (art. 156, §9', da
Lei no 14.133. de 2021)

12.4 - Todas as sanÉes previstas neste Contrato poderáo ser aplicâdas cumulativamente
com a multa (art. 'í56, §7', da Lei no 14.133, dê 2021).

'12.4.1 - Antes da aplic€Éo da multa seÍá facuttada a deÍesa do interessado no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da datâ de sua intimação (art. 157, da Lei
n'14.'133, de 2021).

12.5 - Se a mulla aplicada e as indenizaÉes cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo CONTRATANTE ao CONTMTADO, além da
perda dêsse valor, a diferença será descontada da garantiâ prestâda, quando exigida, ou
seÍá cobradâ judicialmente (art. 156, §8o, da Lei n' 14.133, de 202'1).

12.6 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máxirno de 30 (lrinta) dias, a clnlar da data do recebimento
dê comunicâÉo enviada pela autoridade competente.

12.5 - A aplicáção das sançÕes realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e â ampla defesa ao CONTRÂTADO, observando-se o pÍocedimento previsto
no caplrt e parágrafos do ari. 158 da Lei no 14.133, de 2021, pàta às penalidades de
impedirnento de licitar e contratar e de deda€çáo de inidoneidade paÍa licitar ou contratar.

12.5 - Na aplicaçáo das sançóes seráo considerados (art. 156, §1', da Lei n' '14.133, de
2021\:

a) a natureza e a gravidade da inÍração cometida;

b) as peculiaridâdes do caso concÍeto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os dânos que dela provieÍem paÍa o CONTRÂTANTE;

e) a implantaçáo ou o apeÍfei@arnento de programa de integridade, contorme
normas e orientaçôês dos óígáos de controle.
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12.7 - Os atos pÍevistos como inÍraçóes administrativas na Lêi no í4.133, de 2021, ou em
outras leis de licilaÉes e contráos da Administração Pública que também sê.iam
lipificados como atos lesivos na Lei no í2.846, de 2013, seráo apurados e julgados
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito pÍgcedirnental e autoridade
compelente definidos na Íe{erida Lei (art. 159).

12.8 - A personalidadê juíidicá do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre quê
utilizada com abuso do diÍeito para facilitar, êncobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos
pÍevistos neste Contrato oú para provocar conÍusáo párimonial, e, nesse caso, todos os
eíeitos das sançóes aplic€das à pessoa jurídica se.áo estendidos aos seus
administradores e sócios com poderes de adminiíraÉo, à pessoa juridica sucessora ou à
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com
o CONTRÂTADO, obseÍvados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n' 14.133. de 2021).

í2.9 - O CONTMTANTE deveÉ, no prazo máximo 15 (quinze) dias útels, contado da
data de aplicaçáo da sanção, informâr e manteÍ atualizados os dados relaiivos às sançóes
por ela aplicadas, para fins de publacidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e
Suspensas (Ceis) e no CadastÍo Nacional de Empresas Punidas (Cnep), iníituidos no
âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 16'1).

12.10 - As sançóes de impedimento de licitar e contratar e declaraçáo de inidoneidade
parâ licitar ou contratar sáo passíveis de reabilitaÉo na forma do art. 163 da Lei no
14 133t21

'12.11 - Os débitos do CONTRATADO para com a AdministraÉo CONTRATANTE,
resultantes de multa adminislrativa e/ou indênizaÉes, náo inscÍitos em dividê ativa,
poderâo ser compensados, tolêl ou parcialmente, com os cÍêditos devidos pelo referido
órgáo decorrentes desle mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o
contratado possua com o mesmo órgáo ora contratante.

cúusulA DÉct A TERCETRÂ - DA GARANÍ|a DE ExEcuÇÃo (aÉ 92, xltl

13.1 - As regras acerca da prestaçáo de garantia na presente contrataÉo sáo as
estabelecidas no Termo de ReÍeréncia, parte integrantê a este Conlrz o_

CLÁUSULA DÉcIi,A oUARTA - ALTERAÇÕES

14.1 - Eventuais alteraçõês @ntratuâis rêger-se-áo pela disciplina dos arts. 124 e
seguintes da Lei nó 14.133, de 2021.

í4.2 - O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiÇôes contratuais, os
acÉscimos ou supressóes que se Íizerem necessários, até o limiie de 25olo (ünte e cinco
por cento) do valor inicial atuêlizado do conlralto.

14.3 - As aheraçóes contratuais deveráo ser promovidas mêdiante celebraçáo de lermo
aditivo. submáido à prévia aprovaçáo da consultoria juídica da CONTRATANTE, salvo
nos casos de justmcâda necessidade de antecipaçáo de seus efeitos, hiÉtese em que a
formalizaÉo do aditivo deverá ocorrer no pÍazo máximo de 1 (um) mês (ad. 132 da Lei no
14.133, de 2O2 ll.
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14.4 - Registros que náo caractêrizam alteraÉo do contrato podem ser realizados poí
simples apostila, dispensada a celebraÉo de lermo aditivo, na forma do aÍt. 136 da Lei no
14 .133, de 2021 .

cúusur-A DÉcrMA ou[{TA - Dos cAsos oÍflssos

15.1 - Os c€sos omissos seráo decididos pelo CONTRÂTANTE, sQundo as dísposiçóes
contidas na Lei no 14.133. de 202í, e demais normas federais aplicáveis e,
subsidiariamente, segundo as disposiçóes contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de
Defesa do ConsumidoÍ - e normas ê princípios gerais dos contratos.

CúUSULA DÉCIMA sExTA - SUBcoNTRATAÇÃo

'16.'l - As regras para subcontrataçáo do objeto deste instrumento de contrato constam no
Termo de Referência, paÍte integrante deste Contrato.

cúusuLA DÉctÍ{a sÉnMA - DAs DrspostÇôEs FtNAts

17.1 - O presente contrato é regido pela Lei '14.133/21 e demais diplomas legais.

17.2 - lncumbiá ao CONTRATA NÍE divulgar o presenle inírumênto no Portal Nacional de
Contrataçóes Públicas (PNCP), na forma prevista no aí. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem
como no respectivo sítio oÍjcial na lntemet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.' 14.133,
de 2021 , e ao art. 8o, §2ô, da Lei n. 12.527 , de 2011, clc aá. 7', §3o, inciso V, do Decrêto n.
7.724, de 2012.

17.3 - Fica eleito o Foro da Comarca de Sanla Luzia, para dinmir os litigios que deconerem
da exêcuÉo deíe Termo de Contrato que nâo puderem ser compoíos pela conciliação,

Allo Aleg.e do Pindaré - MA, de

AltemaÍ Lima de Sousa
Secretáno Municipal de EducaÉo, Esportes e Lazer

l\runicipio de Alto Alegre do Pindaré

de

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
REPRESENIÁNTE LEGAL DA CONTRATADA

Teslemunhas:

Nome: CPF n"



(&1
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO AI.€GRT DO PINOARÉ

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCÂçÁO, ESPORTE E TÁzER

Polhas
Processo no-

Rubrica D.-

Nome CPF n"



Folhas u"-
Processo no-

Rubrica Di

PREFEITURA MUNICIPAI DE ALÍO AI-TGRE DO PINOARÉ

SECREIARIA MUNICIPAL DE EDUCAçÃO, ISPORTE E TAZER

DISPENSA DE L|CTTAÇÃO N" 005r2O24rCPUpMAAp/rrA

Anexo ll

Ref.: DISPENSA DE L|C|TAÇÂO N. OO5Í2O24 - CPUPMAAP

A empresa ........................................., inscrita no CNPJ no, por inteÍmédio de seu
repÍesêntantelegalo(a)S(a)...............................................,portadoÍ(a)daCl no edo
CPF no, DECLARA, sob as sançóes administrativas cabiveas e sob as penas da ler, em
especial o ari. 299 do Código Penal Brasileiro, que:

1) Quanto a empregar agentes inc€pazes ou reláivamenle incapazes; que náo
possui em seu quad.o de pessoal empregado(s) com rnenos de 18(dezoito) anos em
tÍabelho notúÍno, perigoso ou insalubre, e em qualquer trabalho menores de 16
(dêzêsseis) anos, salvo na condiÉo de aprendiz a parlir dê 'Í4 (quatorze).

2) Quanto a condição ME/EPPiCOOP, esta empresa eíá excluída das
vedaçóes constantes na Lei Complementat no. 14712014 e; na presente data, é
cônsideaâdâ:

) MICROEMPRESA, conlorrne Lei Complemenlat no 14712014)

) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Lei Complementat n' 1472014.

) COOPERATIVA, conforme artigo 34 da Lei Fedeíâl no 11.488/2007.
) Náo é [,lE/EPP/COOP.

3) Quanto ao pleno conhecimento e áendimento às exigências de habilitaÉo;que eía
empresa atende a todos os requisitos de habilitaçâ), bem como apresenta sua proposta com
indicaçáo do objeto e do píeço oferecido os quais alendem plenarnente ao Edital.

4) Quanlo a inêxi§ência de fato ampeditivo de licitar: que até a presente daia nenhum
Íato ocoíeu que a inabilite a participar da CONCORRÊNCIA em epigíâíe, e que contra ela
náo existe nenhum pedado de Íalência ou @ncordata. Declara, oulrossim, conhe@r na
Íntegra o Edital e que se submete a todos os seus termos.

a. Declara ainda, que náo possui em seu quadro funcionâl servidor público ou dirigente
de órgáo ou entidade contratante ou responsável pela licitaÉo.
b. Declara também, que náo incide em suas hipóteses vedada§.

5) Quanio a elaboraçáo independente de proposta:

a) A proposta anexa foi elaborada de maneaÍa independente (pelo licitante), ê que o
conteúdoda proposta anexa nãofoi, notodo ou em pârte. direla ou indiEtamente, informado
a, discutido com ou Íecêbido de qualquer outro partjcipante potenciâl ou de fáo da
(identmcaçâo da licitação). poÍ qualquer meio ou por qualquer pessoa;
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c) Quê não tentou. por qualouer nqualquer ouko p"nià,ü,it" ü:il:l f':^"y-Pr.qualquer 
pessoa, inrluir na decisáo de

participar ou naó oa rJfJià; fii;;#' Úu oe rato da (identiÍicação da licitaçào) quanto a

6;*i$9ffi$#;[qff lrgn:*mãff Éfi ;,/, \tue esla ptenamente ciente do tplenos poaeres e'inioril"-nÀ ü"r;;j:::" 
da extensáo desta declaração e que detém

Local e date

Nome ê assinatura do reprcsentante legal
[ObservaÇâoj em caso afrmativo. assinâlar a íessalva acima - Esta declaraçáo deverá seremitida em papel quê identifique o órgáo (ou 

"Àp"""r.ãii""",i" 
.,
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Aíêxo lll

MODELO DE PROPOSTA COÍI/IERCIAL

Prezados Senhores,

Submetemos à apreciaçáo deV. Sa- proposta nostermos descritos abaixo, assumindo
intêiraresponsabilidade pelo seu teor e as demais obrigaçóes estabelêcidas no êdital e seus
anexos.

PROPONENÍEr
RAZÁO SOCIAL:
SEDE:
CNPJ:
ÍÉLÊFONE/FAX:
ENDEREÇO ELETRÔNICO

1. Proposta de Preços

2. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSÍA:
3. PRAZO PARA EXECUÇÃO DO CONTRATO:
4. COND|ÇÕES DE PAGAME TO:
5. DADOS BANCÁRIOS DA E TPRESA:
6. INFORÍÍAçÕES DO REPRESENTANTE QUE ASSINARÁ O CONTRATO (NOME, RG,
CPF, EndeÍeço)

Atto Alêgre do Pindarê (MA), _ de_de

Itens do lote QTD MARCA UNITÁRIO TOTAL

01

Assinalura do Representante legal da empresa


